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    PREFÁCIO


     


     


    A idade como determinante de vulnerabilidade social: problemática e desafios actuais


    Na contemporaneidade, o envelhecimento humano transformou-se numa questão social e política, superando o estatuto que manteve secularmente e em que era tido como um assunto restrito à esfera familiar e privada.


    A velhice enquanto categoria socialmente construída remete para a evidente mutabilidade de perspectivas associadas ao devir histórico e também para a coexistência de diferenças individuais neste período de vida que contrariam a tendência presente na sociedade moderna de homogeneizá-lo num grupo etário, com início aos 65 anos de vida.


    A idade social, que não deve ser confundida com a idade cronológica, corresponde à idade da vida reconhecida e definida de acordo com as normas sociais que atribuem às diversas idades papéis e status sociais distintos em cada sociedade. O indivíduo como resultado do processo dinâmico de socialização, pela interacção das múltiplas dimensões da vivência quotidiana – familiar, escolar e profissional –, determina a existência de diversos estilos de vida e de percepções do mundo e, consequentemente, do envelhecimento e da velhice percepcionados de forma diferente, mesmo entre pessoas que vivam em contextos socioeconómicos similares e que tenham a mesma idade cronológica.


    Se o factor idade é central à construção social do significado atribuído à velhice, a sua institucionalização está necessariamente associada à idade da reforma, tempo de vida em que o indivíduo está afastado dos circuitos de produção.


    Vincent Caradec (2002)1 vem reforçar a ideia, já defendida, que a modernidade é acompanhada de uma institucionalização do curso de vida baseada na idade cronológica, o que pressupõe a existência de três tempos: 1º) preparação para o trabalho; 2º) relacionado com a actividade profissional; e 3º) dedicado à reforma.


    Situação de reforma que como acontecimento de vida provoca significativas mudanças geradoras de efeitos positivos ou negativos, mas que é inequivocamente condicionada pelo registro biográfico de cada indivíduo. Ou seja, o tempo de reforma não prescinde da heterogeneidade originada pelos saberes individuais, quadros de referência das estratégias e das práticas, isto é, pelas lógicas quotidianas de cada indivíduo.


    Esta imbricação entre idade e reforma reporta a outra dimensão analítica que corresponde à “mediação” dos mecanismos de saída do mercado de trabalho com a atribuição de rendimentos de substituição. Processo que também é tido como indutor da morte social, porque exclui estes indivíduos da participação no desenvolvimento da sociedade que integram, e que aparentemente se traduz num paradoxo: o empenhamento da medicina em prolongar a vida humana e a simultânea obrigatoriedade do Estado em assegurar transferências de recursos destinados aos reformados/pessoas com idade mais avançada.


    Dispositivo público que corresponde às designadas políticas sociais de velhice, que genericamente definem os objectivos dos Estados modernos que visam proporcionar melhores níveis de bem-estar e de cidadania participativa aos indivíduos de idade mais avançada. Isto é, a relação do Estado com os serviços que executam tais políticas sociais pressupõe o cumprimento de objectivos que determinem a resolução de problemas sociais.


    A velhice emerge na sociedade moderna do início do século XXI como um conceito que se configura, no discurso dominante, como problema social. Não obstante já se ter constituído como preocupação das políticas sociais, no momento em que a sua visibilidade se tornou pública por razões demográficas e deixando de estar remetida ao interior do espaço doméstico. Até então, a solidariedade para com este grupo populacional assumia um carácter familiar, privado, e na sua ausência a velhice sem protecção era remetida ao espaço público, rotulada de mendicidade e encontrava acolhimento nas instituições de caridade. Prática “social-assistencial”, específica da sociedade pré-industrial, sem ligação ao sistema de regulamentação mercantil e consequentemente alheada da lógica económica e de jurisdição política. Nestas circunstâncias, os indivíduos sem integração familiar eram considerados em situação de indigência, enquanto que os que tinham suporte familiar eram respeitados e detentores de privilégios dado o reconhecimento que era atribuído à função social dos indivíduos de idade mais avançada, por serem detentores da sabedoria tida como essencial e garantia da transmissão de saberes aos jovens e ao sistema de produção vigente.


    Por seu turno, a industrialização dos modos de produção determinou a separação do trabalho face à estrutura familiar, criando a necessidade de mecanismos de aprendizagem de profissões e ofícios não associados à sabedoria tradicional. Tal alteração veio provocar um forte abalo no sistema de garantia de assistência a estes indivíduos, tal como se configurava à época, e emerge a categoria social designada de idosos, separada dos demais grupos etários e sendo-lhe atribuído um certo estatuto de inutilidade social.


    O acentuado crescimento demográfico, a multiplicidade de estilos de vida, a maior longevidade, a melhoria da qualidade de vida e ainda a crescente exigência no exercício da cidadania proporcionaram, desde o final do século XIX, uma nova dinâmica social face à velhice que ainda não tinha sido vivenciada até então. Emergiram novos comportamentos e atitudes sobre a velhice e, consequentemente, esta passou a ser encarada como um fenómeno social passível de respostas sociais.


    Pese embora a não existência de consenso sobre a génese do Estado de bem-estar, a política social é tida como uma forma de actuação onde o Estado intervém como mediador e regulador dos conflitos de interesses entre a economia e a comunidade, com vista à modernização da economia pautada em mecanismos potenciadores do seu crescimento e simultaneamente que assegurem a estabilidade social baseada numa situação de pleno emprego.


    Assim, as políticas sociais da velhice inserem-se no denominado Estado-Providência, cuja estrutura corresponde à garantia dos direitos sociais e como estabilizador político-social. E a velhice enquanto problema social assume maior visibilidade no seio da classe operária, decorrente da rápida extensão, em particular a partir de meados do século XIX, da organização capitalista do sistema produtivo e das atitudes que daí emergiram, ligadas à manipulação da idade de velhice.


    São políticas dirigidas à franja da população “não produtiva” e como tal considerada como um grupo homogéneo que num dado período do seu curso de vida tem necessidades e problemas sociais comuns. Porém, é nosso entendimento que há distintas velhices e não uma só, uma vez que os idosos apresentam diferenciados cursos de vida e é face à especificidade da sua existência e da posição social que ocupam, com desiguais recursos e poderes, oportunidades e disposições, que é passível compreender as múltiplas práticas sociais desenvolvidas pelos idosos, tal como pressupõe a noção de habitus de Bourdieu (1992)2.


    O indivíduo é portador de uma experiência que o predispõe a construir a sua própria identidade, a fazer as suas próprias escolhas sem que obedeça unicamente a uma memória incorporada e inconsciente. Trata-se de uma experiência incorporada, mas simultaneamente em contínua construção na forma de um habitu que habilita o indivíduo a construir-se processual e relacionalmente com base em lógicas práticas de acção ora conscientes, ora inconscientes. Face à não existência de um eixo estruturador único (família, escola e/ou cultura de massa) e pela circularidade das referências, o indivíduo contemporâneo mantém novas formas de relacionamento com o mundo exterior.


    No caso dos idosos, o seu afastamento do processo produtivo confronta-os com mudanças bruscas nas estruturas objectivas, que não coincidem em pleno com as estruturas mentais determinadas pelo seu lugar de classe, o que tende a criar um desfasamento indutor de reacções de inadaptação com comportamentos socialmente repreensíveis, na perspectiva do modelo económico e político vigente.


    A sua condição de idosos reformados origina um decréscimo de rendimentos com repercussões directas no seu empobrecimento tendentes a situações de exclusão social limitadoras de uma vivência pautada por níveis de vida digna e inclusiva, dadas as manifestas restrições económicas e sociais, agravadas pelo incremento de despesas de saúde. E os modos de vida que se encontram associados correspondem a processos de retracção da vida social e de uma efectiva redução dos seus papéis sociais. Em paralelo, o Estado reconhece tecnicamente a velhice e para o efeito desenvolve estruturas e mecanismos de apoio a este grupo etário. Políticas de acolhimento que se baseiam num relacionamento dialéctico entre o sistema administrativo público e a sociedade civil, tendo esta como intermediários alguns grupos com capacidades para liderar processos de negociação com o Estado.


    Prevalência de políticas que têm encontrado eco nos relatórios e documentos oficiais das Organizações Internacionais, nomeadamente a ONU que através da Recomendação 46 / 91 adoptou um conjunto de princípios de defesa das pessoas idosas, tendo esta já sido antecedida pelo Plano de Acção Internacional, adoptado no âmbito da 1ª Primeira Assembleia Mundial de Envelhecimento em Viena (1982), onde também foram identificadas políticas para diminuir a violência sobre os idosos e que conheceram continuidade nas Cimeiras que se lhe seguiram. Semelhantes perspectivas foram adoptadas pelo Conselho da Europa ao estabelecer que “quando a liberdade de escolha não é possível em razão da incapacidade da pessoa idosa, uma protecção jurídica deve ser assegurada”3, e quando proclamou 2012 como o Ano Europeu do Envelhecimento Activo e da Solidariedade entre as Gerações, procurando sensibilizar a sociedade europeia para o contributo socioeconómico prestado pelas pessoas mais velhas, bem como promover medidas que criem mais e melhores oportunidades para que os idosos permaneçam activos.


    Dos instrumentos internacionais de política que têm orientado a acção sobre o envelhecimento desde 2002, destacam-se: a Declaração Política e o Plano de Acção Internacional de Madrid sobre o Envelhecimento, aprovada em Assembleia Geral das Nações Unidas e o Envelhecimento Activo: um marco político, da Organização Mundial de Saúde. Documentos de estratégia que se integram na matriz jurídica internacional estruturada pelas normas dos direitos humanos. Enfatizam a importância do aumento da esperança de vida e o potencial das pessoas de idade mais avançada como recursos importantes para o desenvolvimento futuro. Realçam as competências, a experiência e a sabedoria dos idosos, assim como as contribuições que podem dar como parte activa das várias dimensões de actuação que as políticas podem favorecer como garantia da segurança dos idosos.


    O modo como, na actualidade, a velhice é tratada socialmente tem condicionado as agendas mundiais das diferentes Organizações Internacionais, com implicações nas acções nacionais adoptadas pelas entidades de segurança social e de saúde dos diferentes Estados membros, ao definirem orientações que resgatem a dignidade dos idosos através de políticas de inserção social da velhice, com reconhecimento dos direitos que estão definidos com vista a uma plena cidadania activa.


    Problemática que assume uma pertinência crescente e representa o centro das preocupações do conjunto das iniciativas internacionais relacionadas com a velhice, se atendermos ao facto do envelhecimento populacional ser actualmente um fenómeno mundial e que quer significar o crescimento mais elevado da população mundial em relação aos demais grupos etários. É um fenómeno demográfico que está presente tanto em países desenvolvidos como em países em desenvolvimento, e como consequência natural de qualquer sociedade o desafio central que se coloca é encontrar respostas para que a população envelhecida não perca qualidade de vida e consiga agregar qualidade aos seus anos adicionais de vida. O século XXI será o século dos idosos, com consequências e repercussões em todas as esferas da via quotidiana, cujo impacto directo está cada vez mais patente nas relações familiares, na equidade entre gerações, nos estilos de vida e especificamente na denominada solidariedade familiar. E face à constatação de que o peso dos grandes idosos – com mais de 80 anos – tem vindo a crescer de forma significativa, a solidão, a falta de rendimentos e a inactividade assumem-se como factores de risco para a população idosa, no que concerne às necessidades acrescidas de serviços de saúde e de bem-estar. O isolamento social que pode comprometer o envelhecimento activo está associado à evolução das estruturas familiares, como um dos factores proeminentes de mudança nas sociedades contemporâneas e em que o principal motivo para os idosos serem institucionalizados é a insuficiência em gerir as necessidades diárias e a impossibilidade da família lhes prestar os cuidados necessários.


    De tudo isto emergem novos desafios no que concerne às necessidades sociais assim como à organização das respostas públicas e privadas que visem a promoção do bem-estar individual e colectivo no processo de envelhecimento.


    Mas não se trata somente de aspirar que os idosos vivam mais do que antes e com qualidade, senão também tomar consciência que o mundo que os rodeia mudou. Nos últimos 50 anos registraram-se intensos fluxos migratórios das zonas rurais para as urbanas e hoje pela primeira vez a maioria da população mundial vive em cidades. O mundo também ficou muito mais rico graças ao desenvolvimento socioeconómico quase global, ainda que em muitos lugares tenha trazido consigo um acréscimo de disparidades. Os avanços nos transportes e nas comunicações permitiram a rápida globalização das actividades económicas e culturais, associados ao aumento das migrações, da desregulação dos mercados laborais e da mudança dos postos de trabalho que ocuparam tradicionalmente muitas pessoas agora com idade avançada e actualmente transformados em novos sectores da economia. Para alguns idosos, nomeadamente aqueles que têm conhecimentos, as competências desejáveis e a flexibilidade financeira, estas mudanças criam novas oportunidades. Para outros, tais mudanças podem ter reduzido as redes de segurança social, que de outra forma continuariam à sua disposição. A título de exemplo, a globalização e a conectividade mundial podem ter facilitado as migrações das gerações mais jovens em direcção a zonas de maior crescimento, e, portanto, ter levado os familiares com idade mais avançada a permanecerem nas zonas rurais mais pobres e sem as estruturas tradicionais familiares, que, de outro modo, poderiam continuar a recorrer em busca de apoio. Também estão a ocorrer significativas alterações na estrutura familiar, ou seja, se aumenta a esperança de vida há também uma forte probabilidade das várias gerações sobreviventes de uma família viverem separadas. Paralelamente a redução do tamanho das famílias limita muitas vezes as oportunidades dos idosos disfrutarem da atenção dos seus familiares e da partilha dos bens que podem estar disponíveis só em aglomerados populacionais de maior dimensão e, portanto, aumenta o risco de pobreza. Para além disto, os idosos que vivem sós podem estar em maior risco de isolamento social e até mesmo de suicídio. Por outro lado, no passado as mulheres desempenhavam uma função essencial como cuidadores das crianças e dos idosos, situação que se tem vindo a alterar com a sua progressiva integração no mundo laboral, o que limita a sua capacidade de no seio familiar cuidar dos idosos quando necessitam. E é, segundo o Relatório da Organização Mundial de Saúde de 2015 sobre Envelhecimento e Saúde4, neste mundo dinâmico que cada vez mais pessoas vivem a velhice.


    É esta diversidade de conceitos e perspectivas analíticas que são revistadas no livro A exclusão Social dos Idosos: Análise do contexto familiar em Angola-Luanda, da autoria de Marcelino Pintinho. Retomando as principais problemáticas sobre o envelhecimento e as condições que determinam situações de exclusão social estabelecendo nexos com o papel que a instituição social família pode assumir para uma maior compreensão no actual contexto das políticas sociais, como mecanismos de apoio aos indivíduos com idade mais avançada. Tal incursão é desenvolvida e objectivada com recurso a uma notável revisão bibliográfica sobre os conceitos e dimensões analíticas em torno de tão actual e pertinente temática. Trata-se de uma obra com reconhecida utilidade científica e social, pela capacidade demonstrativa que oferece aos leitores revelando o caso particular da sociedade angolana a partir de uma bem delineada enunciação teórico-conceptual sobre o envelhecimento, enquanto um dos mais prementes problemas sociais contemporâneos. Em paralelo, identifica-se um estudo de caso, com aplicação metodológica do domínio da sociologia, que ilustra um tipo de resposta social dirigida a um grupo de idosos institucionalizados em Luanda.


    Não será inútil sublinhar que trabalhos desta natureza, incidindo sobre questões de particular interesse na actualidade, são um contributo valioso para o fortalecimento da compreensão sobre a heterogeneidade das vivências quotidianas dos idosos no mesmo ou em distintos contextos socio-económicos, e que infirma a existência de uma só velhice mas sim de múltiplas, que desde logo justificam a necessidade deste tipo de estudo, que não dispensa a investigação e o ensino para um reforçado entendimento em torno de problemas sociais como o envelhecimento humano num mundo em constante devir como o actual.


    Évora, 30 de outubro de 2016

    Profa. Doutora Maria da Saudade Baltazar

    Professora do Departamento de Sociologia Escola de Ciências Sociais/Universidade de Évora

    Coordenadora do Centro Interdisciplinar de Ciências Sociais/Évora

  


  
    INTRODUÇÃO


    A obra A Exclusão Social dos Idosos: Análise do contexto familiar em Angola-Luanda tem como objectivo a reflexão da exclusão social dos idosos em Angola, com realce na Província de Luanda.


    Relativamente a sua pertinência constitui um tema actual, transversal de geração para geração, cujo número de idosos excluídos no seio da família é muito elevado em consequência de vários problemas sociais que têm afectado o sistema de parentesco da família em Luanda. Nesse contexto, Cabaço (2015, p. 3) sustentava que


    O envelhecimento como problema social está relacionado com a intervenção Estatal e com a sua institucionalização dos sistemas de reforma e com as alterações que ocorreram no seio da organização familiar. O idoso de hoje vive e interpreta a situação de reforma de maneira diferente de algumas décadas atrás. Os reformados de hoje são mais jovens que os seus antepassados.


    Segundo os dados do censo estatístico divulgado pelo Instituto Nacional de Estatística (INE, 2014) sobre o índice de envelhecimento em Angola, somente 2,4% da população é considerada idosa. Por um lado, constitui um motivo de tristeza e por outro, de insatisfação, porque a esperança de vida depende sobretudo da qualidade de vida. No que tange à esperança de vida da população angolana, segundo o INE (2014, p. 16), “a esperança de vida a nascença da população angolana é de 60,2 anos, sendo 55,5 para os homens e 63,0 para as mulheres”. Contudo, pode-se afirmar que


    a idade para a reforma parece estar a aumentar, assistimos a uma nova mudança no paradigma e que mistura os demais factores sociais e culturais, cruzando diversas posições em relação à medida. O envelhecimento é algo irreversível, mas a forma como se envelhece pode ser estudada, analisada e modificada. Porém, deve-se procurar uma reformulação na passagem da actividade para a inactividade, que deve ser feita de modo gradual, flexível e atenta às diferentes realidades, contextos e comportamentos. (Cabaço, 2015, p. 5)


    



    Essa obra resulta de um profundo trabalho de investigação no âmbito da gerontologia e geriatria. Para uma reflexão mais exaustiva, serão desenvolvidos seis capítulos estruturantes, onde no primeiro far-se-á uma incursão sobre as diferentes concepções teóricas em torno do envelhecimento à luz da sociologia do idoso, tendo como ponto de partida as definições de termos e conceitos de envelhecimento e exclusão social, perspectivas biológicas, psíquica e perspectiva social da velhice, envelhecimento (problema social vs problema sociológico), principais teorias sociológicas sobre envelhecimento no contexto social e individual, gerontologia educativa e a sua identidade como ciência da velhice, análise sociológica e ética da exclusão social e as suas categorias.


    No segundo capítulo, a abordagem centra-se no enquadramento de natureza legal do idoso, tendo como matriz as várias disposições internacionais que protegem o idoso. Por outro lado, alguns instrumentos do sistema jurídico angolano serão observados, tais como: constituição angolana e as disposições sobre o idoso, o sistema de protecção social, reforma no contexto angolano e alguns decretos presidenciais, que garantem a protecção do idoso. Nesse âmbito,


    [...] a intenção deve caminhar para o sentido de adequação do mercado de trabalho ao envelhecimento e de cativar a criação de políticas sociais mais eficazes. Estas limitações tornam a promoção do envelhecimento activo um desafio difícil. É necessário aproximar gerações, fomentar o voluntariado e construir uma solidariedade intergeracional. (Cabaço, 2015, p. 6)


    Quanto ao terceiro capítulo, a reflexão será voltada para as políticas sociais e a integração do idoso, enquanto grupo vulnerável com necessidades especiais. Nesse âmbito, será feita uma abordagem diferencial sobre as políticas sociais para a terceira idade à luz da realidade angolana, a educação na terceira idade, perspectivas para a sociedade de Luanda, o enfraquecimento e a ruptura dos vínculos sociais e de redes sociais de apoio ao idoso e perspectivas futuras. Relativamente ao quarto capítulo sobre a qualidade de vida e a violência contra o idoso, o enfoque recai sobre a violência contra o idoso e seus factores de riscos, tipologia da violência contra o idoso no quadro da realidade de Angola, possíveis sequelas oriundas da violência contra o idoso, a qualidade de vida do idoso e a sua integração na sociedade angolana. No sexto capítulo serão apresentados os resultados do estudo de caso realizado no distrito do Rangel, Província de Luanda. Actualmente, surgiu um aumento da necessidade dos idosos se sentirem cada vez mais inseridos social e culturalmente, activos e actualizados. Alguns lares da terceira idade apresentam-se como uma solução que tem vindo a dar frutos. A promoção do envelhecimento activo, a optimização de oportunidades para a saúde e participação cívica, aumentar a qualidade de vida durante o envelhecimento e a manutenção da autonomia e independência são alguns dos objectivos da existência deste tipo de instituição.


    Para a sociedade em geral, de modo específico a juventude da Província de Luanda, exortamos profunda reflexão sobre a exclusão social do idoso e uma introspecção sobre o estado actual da família na terceira idade. 
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    CAPÍTULO 1


     


    Diferentes concepções sobre o envelhecimento e a exclusão social, à luz da sociologia


    1. Definição de termos e conceitos de envelhecimento e exclusão social


    A reflexão que propomos desenvolver pretende realçar que o acto de envelhecer de forma saudável e activa constitui uma forma de imputação positiva ao processo de envelhecimento. Este decorre das trajectórias de vida individual, mas também comporta imagens estereotipadas e diferenciadas de acordo com o espaço quotidiano em que os indivíduos interagem. O termo envelhecimento é complexo, todavia a maior parte das definições coincidem em vários aspectos nucleares: nos efeitos produzidos no indivíduo com o passar do tempo e nas modificações que nele ocorrem, sendo que o contexto social de cada país, desde os mais desenvolvidos aos subdesenvolvidos, é um preditor importante na definição de envelhecimento. Nesse sentido, Martins (2013, p. 143) considera que


    as diferenças situam-se no onde, como e quando se localizam essas manifestações na decisão de considerarmos unicamente os factores físico-motores e biológicos e também incluir nele os factores sociológicos, psicológicos, educativos, ambientais etc.


    Historicamente, importa salientar que na década de 40 e 60 a velhice só existia para aqueles que estavam situados na camada mais rica da sociedade e podiam vender a sua força de trabalho. O surgimento das políticas sociais públicas trouxe uma nova dinâmica, e com as alterações das estruturas sociais surgem as pensões, as quais fazem prestigiar a classe dos reformados, pois que os termos apresentavam significados diferentes, em parte devido ao surgimento de um novo olhar da sociedade para com o idoso (Martins, 2013).


    De uma forma mais abrangente, o conceito de envelhecimento também mereceu o olhar da Organização Mundial de Saúde (OMS, 2002). Na II Assembleia Mundial sobre o Envelhecimento, foi proposto o conceito de envelhecimento activo, como um processo de optimização das oportunidades para a saúde, participação e segurança, a fim de aumentar a qualidade de vida das pessoas que envelhecem (OMS, 2002).


    Por conseguinte, com esta proposta a OMS pretendia atribuir utilidade social à designada fase da inactividade do ciclo de vida: tempo da reforma – concebida como um tempo de desvalorização social, de perda de papéis sociais associados ao mundo do trabalho. Assim como efectuar a ruptura com pré-noções e estereótipos da velhice, como um tempo de não trabalho e de improdutividade, ou seja, a adopção de uma perspectiva mais global do ciclo de vida pressupõe o reconhecimento de que a categoria social denominada de inactivos se constitui como um grupo heterogéneo, relativamente às necessidades, ao grupo de pertença e nos espaços temporais.


    Numa outra perspectiva, Baltes (1990, citado por Cupertino; Moreira e Ribeiro, 2007) definem o envelhecimento como “um processo multidimensional e apresentam três indicadores de envelhecimento saudável: baixo risco de doenças e de incapacidades funcionais, funcionamento mental e físico excelentes, e envolvimento activo com a vida” (p. 7).


    Se remontarmos ao século XVIII, constatamos que algumas investigações feitas na época consideravam que a velhice não possuía conotações pejorativas, utilizando-se para designar aquelas pessoas que dispunham de um adequado poder aquisitivo e uma imagem social unida à de bom pai ou bom cidadão (Martins, 2013).


    No quotidiano actual, tendo em conta as modificações que a sociedade vem registando, o termo envelhecimento é entendido de várias formas, daí que Spirduso (2005) define envelhecimento como sendo “um processo ou grupo de processos que ocorrem nos organismos vivos que, com a passagem do tempo, motivam a perda de adaptabilidade, a diminuição funcional e, eventualmente, a morte” (p. 18)


    Por força dos conceitos já apresentados, pode-se afirmar que o envelhecimento é um processo que, em nível individual, remete para múltiplas trajectórias de vida e que, no plano colectivo, sofre a influência de factores socioculturais, como o acesso à educação, aos cuidados em saúde, à alimentação, ao lazer e a uma rede de relações estáveis. Nessa conformidade, o envelhecimento é considerado uma situação progressiva e multifactorial e a velhice uma experiência heterogénea vivenciada com mais ou menos qualidade de vida e potencialmente bem-sucedida (Lima; Silva e Galhardoni, 2008). Contudo, analisar a velhice como uma experiência homogénea, não significa apenas minimizar os problemas enfrentados pelos idosos, pois decorre do facto de a sociedade moderna não ter previsto um papel específico ou uma actividade para os mesmos, remetendo-os para uma existência sem significado (Areosa; Bevilacqua e Werner, 2003).


    Por outro lado, Wess (citado por Cabaço, 2015) considera que actualmente o envelhecimento tem vindo a captar cada vez mais a atenção dos decisores políticos. Reflectindo o sucesso do processo de desenvolvimento humano “o envelhecimento cria novas oportunidades, associadas à participação activa dos idosos tanto na economia como na sociedade em geral” (p. 8). Porém, para além das oportunidades que podem ser criadas, o envelhecimento também levanta novos desafios na viabilidade financeira dos sistemas de reforma, nos custos de saúde e na integração do idoso como parceiros activos na sociedade. O objectivo deve ir ao encontro da criação de um ambiente favorável para as pessoas idosas, com a promoção da saúde e do bem-estar.


    Em 2015, Cabaço reafirma que


    o início do século XXI demonstra-se particularmente importante na medida em que se torna relevante e pertinente a realização de estudos sobre a problemática do envelhecimento, como actuais fenómenos sociais, psicológicos e demográficos. (p. 22)


    Ainda assim, faz sentido recuarmos um pouco no tempo e enunciarmos alguns contributos teóricos de modo a contextualizarmos a nossa temática em estudo. Neste sentido, Pimentel (2001, p. 18) define “[...] o envelhecimento como um fenómeno que ocorre a vários níveis e varia de pessoa para pessoa”.


    Na mesma sequência, Charlotte (citado por Cabaço, 2015) realizou um estudo em amplitude comparativa de histórias bibliográficas, do qual resultou a teoria de que os indivíduos procuram, ao longo da sua vida, atingir determinados objectivos da sua vida pessoal. Para este autor, o último de 5 estádios (os quais diriam respeito à existência humana), o envelhecimento, seria uma fase em que os indivíduos fariam uma espécie de balanço sobre a sua vida e experiências passadas e atribuíam sentimentos de realização ou de fracasso, consoante tivessem atingido ou não os objectivos de vida que tinham delineado.


    Mais tarde, nos anos 50 e 60, os autores Baltes, Erikson e Havighurst (citados por Cabaço, 2015) sublinharam a importância de se estudar a segunda metade da idade adulta e a velhice com um “olhar atento e circunstanciado em termos das alterações físicas, cognitivas, sociais e psicológicas que se produzem no seu decurso” (Fonseca, 2006, p. 14). Neste sentido, importa referir a segunda metade da idade adulta e a velhice como um período onde ocorrem, para além das alterações físicas, mudanças sociais e psicológicas, promovendo um conjunto de processos pertinentes de estudo, verifica-se o surgimento de um novo olhar sobre a problemática do ser idoso e o aparecimento de estudos que realçam a importância das componentes psicológicas e sociais no processo de envelhecimento.


    Por outro lado, Cabaço (2015) considera que:


    o fim da II Guerra Mundial introduziu um fenómeno crucial na sociedade: o aumento exponencial da esperança de vida. Com isto, é alienado o envelhecimento da população, não sendo espanto verificar que as alterações tecnológicas e as melhorias no campo da saúde contribuíram para este feito. As pessoas passam a viver mais tempo, necessitam de novos cuidados e toda esta conjuntura afecta o modo como se estrutura a própria sociedade. A vontade de estudar e compreender esta problemática tem vindo a ocupar cada vez mais o pensamento científico dos investigadores sociais, estruturando-se dois objectivos:


    1. Um objectivo ligado à óptica do conhecimento para deixar claro que as pessoas idosas pertencem à espécie humana, não são seres especiais nem criaturas de outro planeta;


    2. Um segundo objectivo ligado à óptica da intervenção social “com o objectivo não só que o ser humano viva mais tempo, mas igualmente que viva melhor. (Cabaço, 2015, p. 8-9)


    Cientificamente, a importância social e demográfica do estudo do envelhecimento marcou o aparecimento de uma nova disciplina, denominada de Gerontologia. Segundo Schroots (1996 citado por Fonseca, 2006), esta nova disciplina consiste em estudar de modo multidisciplinar o processo de envelhecimento, da velhice e do idoso. Surgiram, entretanto, uma série de jornais e publicações a respeito desta disciplina, sendo também criada em 1945 a Sociedade de Gerontologia. Tudo isto são marcos importantes que nos ajudam a compreender melhor a temática em estudo e a definir de uma forma mais eficiente estratégias de actuação.


    O autor sustenta, igualmente, que no final do século XX a realização do Ano Internacional do Idoso (em 1999), organizado pela ONU, impulsionou uma viragem no tratamento da problemática do ponto de vista social e político, concretizando-se a afirmação do idoso como um grupo populacional específico e com necessidades especiais.


    A autora Rosa (2012, p. 26) julga que “Foi sobretudo a partir da segunda metade do século XX que as sociedades, principalmente as europeias, começaram a confrontar-se com o que foi classificado como ‘duplo envelhecimento’ (na ‘base’ e no ‘topo’ da pirâmide etária)”.


    No entender de Cabaço (2015) assiste-se, presentemente, ao envelhecimento da estrutura da população mundial. Tal constatação deve-se ao facto do aumento da esperança de vida e da redução da descendência final. Encontra-se, portanto, um aumento progressivo da proporção de idosos. No mesmo sentido, Wess (citado por Cabaço, 2015) considera que “[...] à escala mundial, a esperança de vida passou de 47 anos, em 1950-1965, para 65 anos, em 2000-2005, e deverá atingir os 75 anos, em 2045-2050” (p. 28). A estas alterações junta-se o facto do declínio da fecundidade total, sendo actualmente a descendência final inferior a dois filhos por mulher, impossibilitando a substituição das gerações a longo prazo.


    Pela natureza e dimensão do envelhecimento, Cabaço (2015, p. 10) argumentava que


    A transição demográfica assenta essencialmente em três fases. A primeira fase traduz um rejuvenescimento da pirâmide etária, enquanto que o número de crianças aumenta em conjunto com o aumento da taxa de sobrevivência dos grupos mais jovens da população. A segunda fase atravessa um declínio da fecundidade e da proporção de crianças, acompanhando o aumento do número de adultos em idade de trabalhar. Na terceira fase, após longos períodos de queda da fecundidade e da mortalidade, o número de crianças diminui, o número de adultos com idade para trabalhar diminui e aumenta a proporção de idosos. Esta terceira fase assenta num perigoso pressuposto – a sustentabilidade dos sistemas económicos e de segurança social, começa a ser questionada. Apesar da segunda fase retratar um aumento da proporção de indivíduos em idade activa, este período de tempo dura apenas cerca de 30 anos. Começam a surgir problemas ligados às políticas públicas e a procura crescente de cuidados de saúde e de apoio para idosos.


    A maioria dos países em desenvolvimento encontra-se na segunda fase da transição demográfica. No entanto, a maior parte dos idosos no mundo vive nos países em desenvolvimento, estimando-se que até 2050, 1,6 mil milhões de pessoas (79%) com 60 anos ou mais, viverão nesses países (Wess, 2007, p. 6). Sendo que nos países africanos parece existir uma tendência contrária, pois estes iniciaram há pouco tempo a dita segunda fase de transição demográfica e, neste sentido, deverão manter uma população jovem durante o século XXI.


    Cabaço (2015), tal como outros teóricos, apesar das divergências em torno da análise da problemática do envelhecimento, afirmou que o envelhecimento demográfico é inevitável, no entanto podemos interferir na forma como se envelhece e na criação de medidas para ultrapassar os desafios que vão surgindo. Muitas destas decorrem das mudanças do contexto social e da evolução das condições de vida. O papel e os modelos de família mudaram e, segundo o World Economic and Social Survey (2007), um em cada sete idosos vive só, proporção que tem vindo a aumentar durante a última década. Estes dados colocam-nos perante um isolamento crescente dos idosos, o que torna cada vez mais difícil a assistência e a prestação de cuidados, aumentando a necessidade de assegurar serviços de apoio que permitam aos idosos continuar nas suas casas, mantendo a sua autonomia durante o maior tempo possível.


    Wess (2007, p. 11) entende que “À medida que o idoso constitui uma percentagem cada vez maior da população total, tem possibilidade de assumir um papel também mais decisivo na sociedade”. Este aspecto é muito importante e varia de país para país. Localmente, são as autarquias e outras organizações sociais que podem promover a participação social dos idosos e o combate a uma sociedade mais idadista, fruto de estereótipos e preconceitos gerados a partir de uma imagem negativa da velhice. Contrariamente, deve-se promover a construção de uma imagem positiva da velhice e, aqui, as escolas assumem-se como actores cruciais, visto que a educação é uma poderosa ferramenta para incutir esta imagem e promover a solidariedade intergeracional. Salvat (1984, p. 18) considera que


    a velhice não é um período à parte da existência, mas uma fase necessária da vida, como nas fases anteriores do desenvolvimento e evolução pessoal, é uma etapa distinta do trajecto de vida e só pode ser compreendido se tivermos em linha de conta as sucessões de idade e a distribuição que a sociedade faz do saber, poder, trabalho tempo livre, bens e serviços, direitos e deveres, iniciativas e responsabilidades assim como dos escalões e grupos de idades que, num dado momento, compõem a sociedade.
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